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ASSEMBLEIA LEGlSLATIV A DO ESTADO DE GOIÁS

Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900
Telefones: (62) 2764.3022 Fax: 2764.3375

Site: www.asscmbleia.go.gov.br

Ofício nO1.318-P

Goiânia, 18 de dezembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei It 508, aprovado em sessão realizada no dia 17 de dezembro do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que introduz alterações na Lei nO 18.602, de 03 de julho de 2014, e dá
outras providências.

Atenciosamente,

http://www.asscmbleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMELEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 508, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Introduz alterações na Lei nO 18.602, de 03
de julho de 2014, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

alterações:
Art. 1° São introduzidas na Lei nO 18.602, de 03 de julho de 2014, as seguintes

•

I - o art. 3° passa a vigorar com a redação que se segue, ficando, ainda, nela
acrescido o art. 3°-A:

"Art. 3° O processo de cessão de uso iniciar-se-á por requerimento do município
interessado, mediante apresentação da documentação pertinente, junto à Secretaria
de Estado de Educação, Cultura e Esporte, que formalizará o respectivo termo, a
ser assinado por seu Secretário, pelo titular da Secretaria de Gestão e
Planejamento -SEGPLAN-, a que compete a gestão de imóveis públicos do
Estado e pelo Chefe de sua Advocacia Setorial.

Art. 3°-A Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante doação onerosa,
aos municípios onde se encontram edificados os ginásios de esporte de
propriedade do Estado de Goiás, observadas as normas aplicadas à espécie." (NR)

II - onde mais constar a denominação Agência Goiana de Esporte e Lazer, fica
ela substituída por Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLAT
dezembro de 2015.

-ÁRttl

Goiânia, 17 de



GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2015
ANO 179 - DIÁRIO OFICIA LIGO N" 22.235 13

6 ;zo O. '.f\'Iç01 notariais o da "'lJlstto mantartlo • tabele de
emoknnentOl do teU! fIlt05 .ro:adn em locAl vlslvel e de rãclt IIcesso filO pisbJk::o.

li ,. Sempre que forem ptblk:adas novas tabefe, de emolunentos.
com seus v810rea atualluJdos. 851" nDo .erlo 'plicadu • gtot ,. praticados ou
.ortcllldol, tendo havido ou Mo depósito lot.1 ou perdel dos' ernolumento1
prevbtos.

Art. 3' Salvo dlaposlç:lo expm.. em oon1rArfo, cabe ..,.
Inte.ren~'dos prover li' despesas dOI atoe que requererem ou toIIcfI'rem no

mamemo dOIeQlJeIlmantoou da aprasenlaÇêo do lllulo, fome",ndo o. notlrio ••
regtstmdores, obrigatoriamente. recibo com especfficaçlo de todos 08 valore5,

Parágmto llnlco. Da lltuloo QUodependem de quallllcaçlo podem
sorm, arteraçao quanto "OS emolumetltos, aabendo ao interenado complementar
o depósito prnvío, qUl"mdoeJÓgido pelo nofjrfo ou .registrador.

f • a otu"u;:Io d•• febefll•• rf 'eMapor .to do Co~or-Geral
do Justiça. vaiendo-oa do masmo lndlce utilizado pela Se<ratal1a da Fozand'
~ra .tu8lltar os vaMS conthln!M do Código TrlJut:irSo Estadual consJderando
• VIltl:aç:aOreferente lt03 12 (dote) meae. Inteliom. lO ~b di atuallutçlo,
compreendendo o perlodo .nt18 o cna 1- de dezembro do ano anterior e o dia 30

de novembro do lno d. publk:açto di alual2llçto. dMc:ontado eventual reajuste
J' concedido relltfvo 20 mesmo ou 11pal1l do patfodo:

,\,~'
Paf~r.ro ú~ .,.for~dot. .-

natUreIQ púbicl • ao cartt. ••. todIi dos S8~"" ria" fi de reglttro •

corrvsponder 80 efetIVO CUlto e • adeqlilda-e .uflCiente ren'lUfleraÇlO dol'

seMços pre.tados, atendld•• , 'inda. U Ii&gUntes fegfh:

11 • OI atol comuna 101 virSot ~ de a:et\'t;OI notalia. e de

registro alo IMKJnerados por emoIumenlOl espacllléoa, fixadoe para cada
espécie de .to:

111.OI atol especfl'k::oa d. cad. eervlço 1100dnslf'lCIIdos em:
111)1105 tel11lvola .IuIQ6el turkflcas sem o:»n~ financ:eÍ'O:

b) atos relallVos ti .Iu.çaet jul1dlcn com OGnteúdo financeiro, ~
emolumentos 110 findo. rntefllnte • obNMfldI di talXls com Vil~rt. mlninct
e lt1áx1mos.. nlS qUlIs enqUldrar0$!-4 o vator constente do doeumenlO
apresentado aoslOMQOI~.rtaia. de ntgIatro.

Art. 2' As tabal;1 de emolumentos ~PfOVildaa por eata lei serio
iltuaUzad •• at6 o di •• 10 de detembro de cada lno, para ~rarem e partir do dia

1'de jane~ do ano eeguklle. de.c:ordo com as nonnas a seguir:

I - os wlores dot emokJmento. constam di tabelat e 110 e~1OS
em moeda corrente do Pafs;

li • o Corragedoda.(lera/ da Justiça fali pobIlcarno Ditrfodo Jua1/ça
a, tlbelaS oflC1ats de emolumento! deYfdamenlfll alUalizadas aUl O di. 10 d.
dezembro de cada Ino.

Art. ~- P.rtl tinI de enqutldlllmento nu tabelas, refetivllmente aos
alOl c:lallrncados na 1lI1/noa~. do lncJso 111,do parngrnfo únJc;o do art. l' desta Lei,

serêo oonsktemd~ como pnrtmetrOl OI segutntet valores. prevalec:e:ndoo que
for maJor:

I .. preçO ou wlor eoon6mk:o d. transaçOo ou do neg6do Jutkflco
deetarado pelas partes:

! ;zo A ~ do valor da avabçllo, após • prt~"" do alo
notaria! ou reglstral, nAo mptIcantl modraçto no vator ,doi emolumento.
<:obrados..

fi 3- No •• toa rela~ • con.IitU1çlo de dtvidaa ou finlnc!amentoe,
como e hlpo~, o penhor.e 8 IIJen~ fkIucl4rta, a bas~ ~& eitctAo. o Y11lordo
contralo._

11- valor trfbutMo do Imóvel, nt1:belecldo no úllino lançamento
efetuado pellil Prefeitura Munk:fpal. p:lr. efeito de oobranç;! de fmpo8to aobre a
propriedade predial e terrltorttl urbI~, ou o valor ela avarlaçlo do lmóvet 1'Ut8!

ac:et!:o pelo órglo federal compol$ntl!t. c:onslderando o Y11lorda ~ nua, 15

acenOna. as bénfeltorl:ls:

fi l' NOtI CItes em que, por (orça de leL davam ser utiRzedo$

vaiare. déoOrronm de 8VllJaçao judlcfJl ou fisc;l, eites lerGO OI valores
considerados pi,. OI flns do dlePMIo nnte ertlgo.

IIJ • bate. de ctlc:ulo ulilizada p.ra o recolhimento do Impoato

eatadual OU munfdpal de transmlssAo di bena lrnówI1.

S 4' Se o preço ou VI,Ior ~ do bem 00 do nêg6do jur1dlco
Inlclllmonht doclar.do pelai partos, bem como 08 demeia par6metros previstos
e:m lei, estiverem em ftagranfe dls3o('lGnda com leU wtot real ou de mercado,
!en1 p~mente obteNado o aegutme:

I - o Iabeli;1o ou ot'lotat de regfstro,. na qualidade de 1gente

81TéCaó'ador ~e trlbuta.1 ~nçlan1l o usu4rio .obrI ~ necea,Id.d& de dedarar
o wlor mal ou de merc:edo do bem ~ negócio: •

11- sendo acolhide B recomendaçlo, o ato s~'" JQtlcldo com bue
no 0CJY0 ~Ior d'ftcllrado, que OOOItarj do corpo .do elo, /\Ao tendo devtdo o

rec:olhmento compJementar de ln'lpot1o ~ COlI"lpet!net. 81tadu;llnddenh! sobre
o negócio,

LEI N° 19.190, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

M. 1- Ficai o Chefe do Poder Executivo eutortzado e repas'llr,
rMeJionl. convtnlo • Mmonso-çAo d. 00OO8partldll, recurto flnMCairo no
montante de R$ 100.000.00 (oem mil rea/a) eo CENTRO DE RECUPERAÇAO DE
ALCOólATRAS -eeREA-, pessoa jurfdlCl de dir~lo privado. sem nns lucrativos,
rltCOnhedd. como de utlUd'ldII púbUea pela lei estedu.' n' 8.721, de 09 de

novembro de 1979. lnacrltli no CNPJlMF tob o n- 02,582.2861OOO1.ge, com nele
na Ru. Marechal Deodoro, n" 300, Bairro Sodal. ltumblRt'8-GoIAs. CEP 7S.50J.

210, deaUnado • aqtJM!çiO de um \l8lcuto automotor Tipo Minivan, capacklade

paro 15 (quinze) lugares, vtaando • malharia dos Mrvtços prestildoa pela

entidade, em OIpeçial 110.t&ndlrMnto do rn.,,.porte m ••• al d. eproxmedamenta
300 (fretenlas) pesa0" em tratamento da dependência a1c:06Ika,

Pilrtlgl'lro Onioo. No tnslrumento • Nr celebrMlo devem constar que
I ontidade beneflc:iária arcarj com (I contrapartk:lil ftnanc:ánl de RS 10.000,00
(dez mil n!ats).

Arl4. E.ta lei entra em vtgor n, deta de sua publleaçlO.

~ Diário Oficial- -----------

ÂI1. r No ato da aUNtura do convl!n)o mencionado no.rt. 1-. iI
entidade beneftct4ria .11 nominada. por leUl repreuhfantet legaiS. IPtesenlBrj.
p.... d&fe ruerem pal1e tntegnmte, OI dOcum.nloa com~t6rf01 do
atendlmenlo des condiç6ea: esll'lbeleckfas na lei de Dlretra&s Orçamentárias do

!'Mpedivo 8XlJrck:io f1nanceh'o. em consontndl com o dlspol10 no art. 28 da Lei

COlTlPlementlr federal n' 101, de'" de maio de 2000, .eompanhtdol de PI,no de
Trabaltto, lt que _e refere o ert. 116, ! 1', da lal n- 8.888, de 21 de junho de
1993.

Art. 3- o. recursoe I'inanceit'Ol necesdriot para • coberture da

despe •• de que trila •• tllel advirto do Tesouro Esladuat e correria. conl. d.
Secretl!lrkl de E.I8do do GOVér~ (Unkf.de OtçImenl:'irta 1901: seOetarla de

ElladO do Governo: FunçAo G4: AdmlnistraçAo:: SubfunçAo 123: Adminls~o

Financeira; Programa 1111: Progf1lma de Apolo .os Munlctplos e Enlldades

Privada, sem Ans Lucr.tivoI; A9Io 2183:. Apoio t. Enlkl.des lem Fins
lucrativos: Grupo de Oflpesa: G4 - Investimentos: Fonte: 00 _ Receitas
OrdJn'rtas).

PAUCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO DE GOlAs. am

Golllnia,:29 d. ~ de 2015.127" da Repllbi~.

Attemo fi S' do art. t»- da lei nO 18.898, de 26 de
Janetro de 2010,. dA outras proVfd~ncIas.

A ASSEMBLElA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁS. nos
lennos do art. 10 da Conslilulçao ESláduol, decn;ta e eu sancIono a teguint" lei:

Art. 2' Esllt Lei entra em vlgor nl data de SUl pubtIClÇAo.. .

I
A ASSeMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOlAs. nos- .. ,

termos do art. 10 d. Contmu1çlo £atadtr'l, decreta •• lU ililnc:lono 'lllgUfnte lei: ,

-Art. 50 •.•... :~.•.•..•...••••..••.••

~ S' O limlt& meflsal de desoontõ em folha IndividuaI das

con$igll9çOcs faeu1l.tlvaS, Indicado no Cttput daste Gtllgo, quando ée

(fitar de consignante com idade 19u81ou superior 11 65 (sessenta e

cinco) anos. ou. Independentemente dI) Idade, se ac:omelldO de
qOfllquer ume das doenças Indieldas no art. 45 da lei.
Compfement.r n- 77, de 22 de Janeiro de 2010. sen1l de 50%

(clnquen18 por Unlo) do montante 811plevfsto.

LEI N° 19.191, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

....••....•..•...•...........•..• , •••....•••••(NR)

0iIp6e -obre os ernokJmenta. dos
aarvIços nolarlalo. do regIotro. ~~ oulraa
provktAnci ••.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTAOO DE GOIÁS. am
GoIAnla, 29 de ~ d. 2015.127" do R.púbica.

MArtCOJtl'l!MeRAnRU.o.niNlon
Nec.."AbrtoCoItiI
T~UIIo PeiIlllII;IdlSlMb

Art. l' EníOIutnltltoe .:to as taxas dOVkfas pefot; InlerenedOl aoa
notérloa e tegtstTadores, pebt _toa que •••••mm I ter Prw.Ucadoe: no ImbUo de

luq lltYenUa., dIIntro de lUl: .~Iênda legl', d. acordo tom OI voSore,
previstos P"fI ced. um detea, M confonnkfader das tlibe1a. de emotumentDs

prevls1a. nll lei"" 14.378, de 27 de ~lImbro de .2002. AlajuWt~s confonne
Provimento n- 4, de 28 de .Ian9D de 2016, do Coneu«ior-Ger'al de Ju.I~,
81UalZadas at6 • datl de pro~llIçto deatfll lei, • lU" notaa explicaUvu -e
ot>s •••• _.

Art. 1- O g 5' do art. 5- d. Lei n" 16.898. de 26 de jane1ro de 2010,
que dlepOe sobre 8S conslgnaçOes l'!ím folhe de pagamento dos St)MdofllS e ,

mUnares. ativos. inlltivo., e pansionfalas do Poder El(eculjvo Eetadunl, ptlua'o'

I vlgomr com os seguintes eftereçOtts:

Introduz alteraç6es ne lei n' 18.602, de 03 do
Ju1ho de 2014. e dA outra! ~ro •••kU!llcl9s.

........................................................................... , .
x - integralidade dof ree:uttado. rmtncelros liquido. apür3doe da
Ag&ndado Fomento de Golás S.A. - GOIASFOMENTO;

XI - outros rec:ursos PrevistOl em ~ .• (NR)

. M. r FIca autorizada • uUIzIçto dOi IIldoa dlsponlvei. na conta
itdmlnbtrMf. pek) 'gentll financeiro d. que trata o Incflo 111do 5 ~ do .rt 42 do

Decreto n' 5.2«55.di 31 de julho di 2000, pita o pagtmento das tax8$ de
adminl&traçlo dl!Mdas pelo PRODUZIR. de acordo com o regiattO no belanço

pabimonial d. GOIASFOMENTO. dos vakJres em aberto.

Art. ~ O .rt a- da Lei n'I 13.533. de 15 dlt outubro de 1999. qué

diJpOe 'obnl • constftuíç:lo e o funcionamento d. AG~NClADE FOMENTO DE
GOtAs S/A, P8UI • v6Q0rar com oe.,crUdmo,. ai afleraçOh llltQulnle.:

Art. 4' Os l'Muttados financeiloe ftCluldOl apurados da Ag6nda de

Fomenlo do Gol" S.A. -GOIASFOMENTO-. opós doduzldOl OI 50% (clnquenta

por centO) destlnados ê ."•• Hzaçto no seu c:apllal sodal, referente. IDS
exercfdos d& 2013 e 2014, serlo utilizados pafll'complementar OI pagamentOl

de valotes que se encontrem em aberto em seu balanço palrrnonlal, referentes A

- de admInislraçllo devida 10 "O"nl. Ilnancalro pelo FOMENTAR. pelo
FUNMINERAL.

aArl 5' , ~ ,' , "M' ••••.••••••••••••••...•••••.••••••••••.•••• ,

Art. 50 Est. lei entra em vigor n. data de eua publicaçAo,
IlItroaglndo, por6m, seus ereflol • 1B de Julho de 2015, com relaçlo 80 dtspo$lo
no lndao I do Bit. 23 da lei n' 13.533, de 15 de outubro de 1999, com red.çJo
d'da por esta leI.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS. em

GoIAnie, Z9 de ~ de2015,127'd'R.PÚblica.

"

A' ASSEMBLElA LEGISLATIVADO ESTADo De GOIÁS, no.
lermot do art. 10 di ConstltulçAO EstldUaf. decreta e eu .aflclono ti seguinte lei:

Art. l' 510 Inlroduzldas na lei n' 18.602. de 03 de jufhode 2014. "
segulrr..es alteraçOcs:

I - o M. 3' palll" e vtgorar com a rechlçAoque se segue. fando.
'inda, nela auescido o 'r1. 3'.A:

.• LEI N° 19.188, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

~ Art. G- rICa revogado o Jnds:o VJIl do .rt. se da lei n' 16.~, de 27

de novembro de 2008.

Art. 2- e.ta lei entrl em vigor na data de lua publlcaç.to,

AartotlU a transfertndl de recutlO flnancetro O
entldade que hpecffica.

-Alt. 3' O procosso de cega0 de U$O Inlc:br-te.j pOr requerimento
do munlclplo Interessado, medlente apresentaçao da doeumentaçao

pertinente. funto 6 Socretarta de Estado de Educação, Culturà e

Esport~. que formaliZa,. o respectivo lermo. a ,'r esslnado por .eu
Secnrt6r'o, pelo titular da SectttOrill de Gestao e PI:mejamenlo _
SEGPlAN-, 'li que compete I gest30 d& ImO¥ets pOblcos do Estado

., peJo Chftre de e.UI Adv0C8cie Setorial.

,"I,.ÊIN° 19.189, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015.

Alt. 3O-A Fica o Poder Executivo autOrizedo 11 alienar. medianle
do'çAo on"O'Se, 80S munJcfpk)a onde se encontram edifICados 08

glnõis50s de espOl1e de propriedado do Estado de Golá •. observadas

n normas .pllcadas li: esp6çle.w (NR) '.

tI- onde mais constar a denCll'Nn~ Agenda Gotana de Esporte e

lazer, fICa ela ttf)stitu1da por SeCIl!t:tria de Estado de f:ducoçlo, Cultura e
Esporte.

PAUCIO 00 GOVERNO DO ESTAOO DE GOlAS, .m

Golânlo, 29 d. ¥de.2015,127"daRapública, i

A ASSEMBLeIA LECISLATlVA DO ESTADO DE GOlÁS. nos

termos dO"2rt. 10 d8 CormituJçao Estaduaf, decreta e eutandono I aeguintl!ll~:

I.



" ESTADO DE GOIÁSV' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
1;,';á\1i
.'-----.. .'

Goiânia, 08 de março de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.

RUBENS BUE O SA. INHA DA COSTA

Di etor Pari' ~tar
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